
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2373228 - MG (2023/0184677-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MARLON HERMOSILLA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO 
NO EXAME NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS DE JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA). 
PRESCINDIBILIDADE DO HISTÓRICO ESCOLAR 
COMPLETO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento ao recurso especial, mantendo o 
entendimento de que é possível a remição de pena pelo estudo 
para reeducandos aprovados no Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), 
ainda que não apresentem histórico escolar completo.
O agravante sustenta a necessidade de comprovação por 
histórico escolar de que o reeducando não concluiu o ensino 
médio antes do início do cumprimento da pena para ter direito à 
remição.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Verificar se a aprovação no ENCCEJA, sem apresentação de 
histórico escolar completo, é suficiente para a concessão de 
remição de pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei de Execução Penal (LEP) prevê, em seu art. 126, § 1º, I, 
a remição de pena pelo estudo, com redução de um dia de pena 
a cada 12 horas de frequência escolar, como incentivo à 
educação dos reeducandos.
4. A Resolução CNJ n. 391/2021 estabelece que reeducandos 
que obtêm aprovação no ENCCEJA fazem jus à remição de 
pena, mesmo que realizem estudos por conta própria e não 
estejam vinculados a atividades regulares de ensino.
5. A exigência de apresentação de histórico escolar completo 
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não é requisito para concessão de remição de pena por 
aprovação no ENCCEJA, sendo suficiente a certificação de 
conclusão do ensino fundamental ou médio para a aplicação da 
remição, conforme entendimento consolidado do STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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não é requisito para concessão de remição de pena por 
aprovação no ENCCEJA, sendo suficiente a certificação de 
conclusão do ensino fundamental ou médio para a aplicação da 
remição, conforme entendimento consolidado do STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 169-170).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 145-148):

 

"Preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento da 
decisão agravada, conheço do agravo e passo ao exame do recurso 
especial. Para melhor elucidação da controvérsia, necessário 
transcrever o seguinte trecho do acórdão impugnado (e-STJ fls. 
51/54):

Em análise da questão controvertida, verifica-se que a Lei de 
Execução Penal permite, para plena aplicação do direito 
fundamental à educação, e como política de incentivo ao estudo 
para aqueles que cumprem pena, a remição de 01 (um) dia de 
pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar (artigo 126, § 
1º, inciso I, da LEP). Nessa linha, no ano de 2021, o Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ editou a Resolução nº 391, a qual 
estabelece os procedimentos para o reconhecimento da remição 
de pena por meio de práticas sociais educativas em unidades de 
privação de liberdade.

O parágrafo único do artigo 3º da mencionada Resolução indica 
a possibilidade de remição do tempo dedicado aos estudos nos 
casos de obtenção de aprovação nos exames que certificam a 
conclusão do ensino fundamental ou médio (ENCCEJA ou 
outros) e aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM).
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Isso, segundo ressalva do próprio texto normativo, nos casos em 
que o reeducando não estiver vinculado a atividades regulares 
de ensino no interior da unidade e realizar estudos por conta 
própria, ou com acompanhamento pedagógico não-escolar.

É essa exatamente a situação aqui tratada. Confira-se, por 
oportuno, a redação do artigo 3º da Resolução nº 391 do 
Conselho Nacional de Justiça: (...) Em se tratando de conclusão 
do ensino fundamental, médio ou superior, nos termos do artigo 
126, § 5º, da Lei de Execução Penal, a quantidade de pena a ser 
remida será acrescentada de 1/3 (um terço), “desde que 
certificada pelo órgão competente do sistema de educação”.

Não se verifica, na norma em referência, vedação ao 
reconhecimento da remição por estudos, mesmo nos casos em 
que o reeducando tenha formação de nível escolar anterior ao 
cumprimento da pena e venha a obter certificação de 
aproveitamento por estudos realizados no curso da execução.

O que se constata da mencionada regra, a “contrario sensu”, é a 
impossibilidade de concessão do acréscimo de 1/3 (um terço) no 
tempo a remir em função das horas de estudo, tendo em 
consideração que a benesse é destinada – tão somente – 
àqueles reeducandos que lograram concluir nível de ensino 
durante o cumprimento da pena.

Embora a exigência de apresentação de histórico escolar 
completo não seja requisito legal para a concessão de remição 
por estudos, nesse caso, é esse documento que permite verificar 
se o reeducando concluiu ensino regular (fundamental, médio ou 
superior) antes do início do cumprimento da pena.

A verificação da referida circunstância, por meio de histórico 
escolar completo, é necessária, tendo em consideração que o 
acréscimo de 1/3 (um terço) no tempo a remir em função das 
horas de estudo é destinado, exclusivamente, àqueles 
reeducandos que logram concluir um dos níveis de ensino 
durante o cumprimento da pena. (...) No caso em apreciação, o 
agravante juntou aos autos o certificado (evento 4, pp.1/2), que 
comprova a sua aprovação no Exame Nacional para Certificação 
de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) e, 
consequentemente, atesta a conclusão do ensino médio. 
Destaca-se que as entidades certificadoras do ENCCEJA não 
exigem a apresentação de histórico escolar para realização do 
exame.

Por essa razão, o documento apresentado no evento 4, página 
2, não registra o histórico escolar completo do reeducando, na 
medida em que atesta somente as áreas de conhecimento que 
compuseram o Exame. Portanto, a remição de pena pelos 
estudos deve ser concedida, considerando que o reeducando 
comprovou sua aprovação no Exame Nacional para Certificação 
de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) no ensino 
médio.

A concessão do acréscimo de 1/3 (um terço) fica condicionada à 
apresentação de histórico escolar completo, que comprove não 
ter o reeducando concluído ensino fundamental antes do início 
do cumprimento da pena.

O entendimento adotado pela Corte de origem acerca da remição da 
pena por aprovação no ENCCEJA encontra amparo na orientação do 
STJ, segundo a qual "a Recomendação n. 44/2013 do CNJ indica aos 
Tribunais a possibilidade de remição por aprovação nos exames 
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nacionais que certificam a conclusão do ensino fundamental - Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
(ENCCEJA) - ou médio - Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 
incentivando os apenados aos estudos, bem como à sua readaptação 
ao convívio social" (AgRg no HC 798.145/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, D Je de 
13/4/2023.).

(...)

Incide, no ponto, a Súmula 568/STJ, segundo a qual o relator poderá 
negar provimento ao recurso, monocraticamente, quando houver 
entendimento dominante desta Corte acerca do tema.

Com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo e nego 
provimento ao recurso especial."

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AFASTAMENTO DA REMIÇÃO PELO 
ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. AUSÊNCIA DE HISTÓRICO 
ESCOLAR A COMPROVAR EVENTUAL CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO ANTERIOR. POSSIBILIDADE DE REMIÇÃO PELO ESTUDO. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida 
a decisão combatida por seus próprios fundamentos.

II- A pretensão ministerial esbarra no entendimento deste Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de ser possível a remição da pena 
quando o reeducando obtiver certificação de aproveitamento por 
estudos realizados durante a sua execução, mesmo nos casos em que 
já tenha formação de nível escolar anterior ao seu cumprimento, o que 
torna desnecessária a apresentação de histórico escolar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.070.286/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 10/9/2024.)

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA 
PRÓPRIA E CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PELO 
ENCCEJA. POSSIBILIDADE. HISTÓRICO ESCOLAR. 
PRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Resolução do CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o 
apenado que, embora não esteja vinculado a atividades regulares de 
ensino, realiza estudos por conta própria e obtém aprovação nos 
exames nacionais que certificam a conclusão do ensino 
fundamental/médio. Assim, "[...] se a norma admite a remição da pena 
por aprovação no ENCCEJA mesmo que o apenado não esteja 
vinculado a atividades regulares de ensino no interior da unidade 
prisional, incoerente a exigência de apresentação do histórico escolar, 
exatamente porque o sentenciado realizou os estudos por conta 
própria, sem estar matriculado em instituição de ensino" (AgRg no 
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REsp n. 2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 14/9/2023).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.053.661/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA 
PRÓPRIA E CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PELO 
ENCCEJA -POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da 
norma inserta no art. 126 da LEP, segundo jurisprudência desta Corte, 
é possível a hipótese de abreviação da reprimenda em razão de 
atividades que não estejam expressas no texto legal.

2. De outro lado, a Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à 
remição o apenado que, embora não esteja vinculado a atividades 
regulares de ensino, realiza estudos por conta própria e obtém 
aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino 
fundamental/médio.

3. Assim, se a norma admite a remição da pena por aprovação no 
ENCCEJA mesmo que o apenado não esteja vinculado a atividades 
regulares de ensino no interior da unidade prisional, incoerente a 
exigência de apresentação do histórico escolar, exatamente porque o 
sentenciado realizou os estudos por conta própria, sem estar 
matriculado em instituição de ensino.

4. A interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada disposto 
na Resolução CNJ n. 391/2021, orientação deduzida na decisão 
agravada e que prestigia o estudo como método factível para o 
alcance da reintegração social, vem sendo adotada em decisões de 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior de Justiça.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 
 

Documento eletrônico VDA44511731 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/11/2024 17:29:01
Código de Controle do Documento: e8c8235e-81d5-4949-be00-52b1ed9eeef3



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.373.228 / MG
Número Registro: 2023/0184677-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000222284085001 10000222284085003 22840936920228130000 44001580320208130027

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MARLON HERMOSILLA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MARLON HERMOSILLA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de novembro de 2024
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